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Resumo – -
mento, uma vez que pode atuar como dinamizador socioeconômico para as áreas receptoras. 
Desta forma, vários países têm inserido e discutido a prática turística como uma alternativa 
de desenvolvimento, considerando o seu potencial para atenuar as desigualdades  e promo-
ver a inclusão social. Partindo desse pressuposto, este artigo tem por objetivo realizar uma 
análise dos Planos Nacionais do Turismo do Brasil a partir da perspectiva da inclusão. Para 
atingir o objetivo proposto foram adotados como procedimentos metodológicos o levanta-

qualitativa realizada mediante análise documental. Desta forma, foram analisados os Planos 
Nacionais de Turismo do Brasil dos anos de 2003-2007; 2007-2010 e 2013-2016. Com a aná-

capaz de diminuir as desigualdades territoriais e sociais e promover a inclusão. Destaca-se 

ainda são incipientes para atender a perspectiva da inclusão social.

INTRODUÇÃO

O turismo tem sido analisado como um dos fenômenos econômicos, sociais, culturais 

de um conjunto de atividades, bens e serviços que são utilizados pelos visitantes durante sua 
permanência no destino turístico, capaz de atrair ingressos internacionais e gerar empregos. 

desenvolvimento, ademais de dinamizador socioeconômico para as áreas receptoras, sobre-
-

volvimento de outras atividades econômicas, como por exemplo, a atividade industrial.

Assim sendo, no ano de 2003, a OMT (Organização Mundial do Turismo) lançou 
um documento que versa sobre o turismo e redução da pobreza com o objetivo de propor o 

-
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seu potencial para abordar os problemas  da pobreza mais diretamente” (OMT, 2003, p.17).

No entanto, vale ressaltar que a atividade turística surgiu como um fenômeno de 

A maior parte do planejamento e das estruturas organizacionais começa a surgir nesse con-
texto, ainda que com um enfoque tradicional com ações centradas no marketing e na criação 
de infraestruturas (Costa et al., 2013). Considerando o objetivo central de atrair ingressos 

-
tindo da perspectiva econômica, a industrialização do setor e a tendência ao domínio de algu-

melhoras socioeconômicas em determinadas localidades.

ambiental. Em 1987, a partir  da publicação do Relatório Nosso Futuro Comum, ou Relatório 
Brundtland, se discute o conceito de desenvolvimento sustentável partindo-se do princípio de 

ele atenda as necessidades do presente sem comprometer a capacidade de as gerações futuras 

1991). Esta discussão teve uma grande repercussão mundial no momento de realização da 
Conferência da ONU no Rio de Janeiro em 1992 que gerou o documento intitulado Declara-
ção do Rio sobre o meio ambiente e o desenvolvimento sustentável. Este documento apontou 
a necessidade de se estabelecer uma nova e eqüitativa parceria global, mediante a criação de 

A Agenda 21 para o setor de viagens e turismo publicada em setembro de 1995 pela 

satisfaça às necessidades dos turistas e das populações receptoras atreladas à conservação 
do patrimônio. O conceito foi rapidamente assumido na teoria e ao longo tempo foi sendo 
complementado a partir do ponto de vista institucional e acadêmico. Vera Rebolo et. al (2001) 

Um processo de mudança qualitativa resultante da vontade política que, com a 
participação imprescindível da população local, adota o marco institucional e legal, 
assim como os instrumentos de planejamento e gestão, a um desenvolvimento 
turístico baseado em um equilíbrio entre a preservação do patrimônio natural e 
cultural, a viabilidade econômica do turismo e a equidade social do desenvolvimento.

O conceito sintetiza os diversos aspectos relacionados à sustentabilidade, incluindo o 
planejamento e gestão da atividade, a participação da população local, e os aspectos relacio-
nados à preservação, rentabilidade econômica e equidade social. A evolução da perspectiva 
da sustentabilidade chama atenção para questões relacionadas aos impactos socioeconômi-

direcionar os esforços em busca de um objetivo futuro, superando os problemas que podem 
ser gerados pela atividade.

Desta forma, o enfoque do planejamento sofreu mudanças ao longo tempo, desde o 

de sua governança. (Costa et. al., 2013). Hall (2004) ressalta que o foco atual do planejamento 
considera a importância do turismo como ferramenta para o desenvolvimento regional e 
atribui especial importância às iniciativas pro-poor tourism nos países em desenvolvimento.
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importante ressaltar que nem sempre encontramos práticas que partam de ações que possam 
conduzir ao desenvolvimento econômico, social, ambiental e cultural, levando-se em consi-
deração as diversidades regionais que encontramos em um país com a dimensão territorial 
do Brasil.

-

o primeiro Plano Nacional de Turismo foi lançado no ano de 2003, a partir da criação do 

-
duza a intervenção conjunta do Estado, poder privado e da sociedade civil, para a elabo-

cultural e, sobretudo, social (Santos, 2014).

-
dade cultural, mas que possui uma trajetória marcada pela desigualdade social e regional. A 
partir de 2003, começa a ser desenvolvida no país uma política de desenvolvimento econô-
mico, social e de infraestruturas com ações importantes do ponto de vista da inclusão social 
e de diminuição das desigualdades.

Assim sendo, considerando os esforços que vem sendo realizados no país e a impor-
tância que se atribui ao turismo como ferramenta capaz de diminuir as desigualdades, este 
trabalho tem como objetivo realizar uma análise dos Planos Nacionais do Turismo do Brasil 
a partir da perspectiva da inclusão.

MATERIAL E MÉTODOS

Foi realizado um estudo descritivo e exploratório, com uma abordagem qualitativa 
realizada mediante análise documental. Foram analisados os Planos Nacionais de Turismo do 
Brasil dos anos de 2003-2007; 2007-2010 e 2013- 2016. É importante ressaltar que em 2011 
não foi publicado o Plano Nacional de Turismo, uma vez que em seu lugar apenas foi publi-
cado um documento intitulado Turismo no Brasil e este não foi incluído na análise.

A análise foi realizada a partir da leitura dos documentos. Foram selecionados os 
principais programas estruturantes do turismo (Programa de Regionalização do Turismo e 
PRODETUR) e as principais ações e diretrizes relacionadas com a inclusão nas seguintes 
variáveis: agentes a serem incluídos; perspectiva territorial; perspectiva de integração entre 
setores econômicos; perspectiva de desenvolvimento (centralizada e descentralizada).

nos planos, apresenta a limitação de que a inserção teórica de objetivos e diretrizes não 
repercute necessariamente na realização de ações vinculadas. De qualquer forma, a men-
cionada limitação não diminui a importância do estudo, pois o Plano Nacional de Turismo 

estados e regiões.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

 O surgimento dos primeiros organismos relacionados à gestão e planejamento do 
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nº. 55, de 18 de novembro de 1966 que criou a Empresa Brasileira de Turismo (EMBRA-
TUR) e o Conselho Nacional de Turismo (CNTUR) (Cruz, 2002). Nesse período, a 

organizacional para gerir as ações na política de turismo, a partir das seguintes atribui-

Nos anos anteriores, a atividade foi regulada  por instrumentos normativos e transitórios, 
a exemplo de decretos e leis (Cerqueira et. al., 2009). Apesar de estarmos aqui fazendo 

que, igualmente, vivenciaram numerosas concepções, extinções e recriações de organis-
mos direcionados à atividade turística” (Beni, 2006, p. 21).

-

estava passando nesse momento. Por isso, o governo brasileiro, pela primeira vez, elaborou 
algumas atribuições que seriam muito distintas das que já haviam sido desenvolvidas pelos 

porte, ademais de promover a implantação de infraestrutura de ócio e hospedagem para a 
população de menor poder aquisitivo.

contribuir para a atenuação dos desequilíbrios regionais. Em 1996, a política de turismo foi 
englobada no conjunto de programas e projetos prioritários do governo federal denominado 
“Brasil em Ação”, passando a orientar o desenvolvimento do turismo no país. De fato, este 
programa político tem como objetivo melhorar a infraestrutura turística e a qualidade dos 

-
çar este objetivo tão amplo, e devido a descentralização das ações de fomento para o setor, 
foram elaborados distintos programas, de forma destacada para o Programa de Apoio ao 
Ecoturismo; o Programa Nacional de Municipalização do Turismo (PNMT) e o Programa de 
Desenvolvimento do Turismo (PRODETUR) em escala regional que compreende as regiões 
Nordeste, Amazônia Legal / centro-Oeste, Sul e Sudeste. Gomes (2013) ao abordar os dois 

país voltada ao planejamento territorial do turismo; já o segundo possibilitava o desenvolvi-

destinos” (Gomes, 2013, p. 23). De fato, estes programas foram elaborados com base nos 
“eixos nacionais de integração e desenvolvimento” que segundo Almeida (2005) represen-

O Programa Nacional de Municipalização do Turismo (PNMT) estava focado na 
descentralização, na capacitação de recursos humanos, associação entre atores, na sustenta-
bilidade e na equidade social. O mencionado programa deu início ao processo de descentra-
lização do planejamento e da gestão da atividade turística no Brasil. O PNMT não teve êxito 
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entre os representantes das grandes cidades (Silveira e Medaglia, 2006). Assim sendo, no ano 

-
das para o âmbito regional, conforme abordaremos posteriormente..

-

Com a primeira fase do Programa (1995-1999) foram realizadas algumas intervenções que 
visaram a melhoria e modernização de aeroportos, obras de saneamento básico, construção, 
ampliação e melhoria do sistema viário, recuperação/preservação do patrimônio histórico-
-cultural, a partir da revitalização de centros históricos, implementadas medidas de proteção 
ambiental, entre outros (Santos, 2005). O programa foi concebido em uma perspectiva macro 

nível estadual.

-
mentado o primeiro Plano Nacional do Turismo do Brasil. A partir deste momento, o Insti-
tuto Brasileiro de Turismo (EMBRATUR) passa a executar as atividades relacionadas com 
a promoção, o marketing e o apoio a comercialização do destino turístico Brasil por todo o 

as organizações ligadas ao turismo como medida que demonstra a valorização da atividade 
pelo novo governo”.

“Diretrizes, Metas e Programas”, no qual já se observavam os objetivos de inclusão social 
-

são”, se enfatiza o potencial do turismo como atividade capaz de diminuir as desigualdades 
e promover a inclusão. Conforme o objetivo da pesquisa, destacamos os principais elementos 
relacionados a inclusão em cada Plano Nacional de Turismo que serão debatidos a continua-
ção. (QUADRO 1)

 
   Brasil - Principais elementos relacionados a inclusão nos Planos Nacionais de 

Turismo

 Elaboração própria em base a Brasil (2003); Brasil (2007a) e Brasil (2013).

-
mou o compromisso em alterá-lo a cada quatro anos baseando-se nas seguintes premissas: a) 
parceria e gestão descentralizada; b) desconcentração de renda por meio da regionalização, 

-
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e informações consistentes; f) incremento do turismo interno; e, g) o turismo como fator de 
construção da cidadania e de integração social (Brasil, 2003, p. 19).

-

do turista assim como a ampliação do mercado turístico nacional. Segundo estudo dos Hábi-

-

do Turismo – Roteiros do Brasil, lançado em 2004. Tal programa tem por objetivo desen-

administração esta compartilhada de forma hierarquizada desde o nível federal ao munici-
pal, enfatizando a descentralização das ações.

Desta forma, o programa busca auxiliar na diminuição das desigualdades regionais 
-

dades regionais. Partindo-se da perspectiva territorial, este programa objetiva a interiorização 

de roteiros turísticos. Observa-se, desta forma, a perspectiva de inclusão de novos territórios 
no cenário turístico. A perspectiva da regionalização se associa ao objetivo da descentraliza-
ção e da participação no processo de planejamento da atividade turística. A descentralização 

e município, de forma associada à formação de organismos colegiados a nível municipal, 
estadual e regional que garantiriam um processo de planejamento participativo e auxiliariam 

e similaridades. É construir um ambiente democrático, harmônico e participativo 

integração e cooperação intersetorial, com vistas à sinergia na atuação conjunta entre 
todos os envolvidos direta e indiretamente na atividade turística de uma determinada 
localidade.

de regionalização poderão atingir alguns benefícios, a exemplo de a) aumento da visitação, 
da permanência e dos gastos provenientes dos  turistas;

b) aumento do consumo; e, c) investimentos na região. Tais benefícios foram levanta-

-

haver sido criado antes do Plano Nacional do Turismo foi integrado por este. O programa 
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de instancias de governança regional para fomentar o processo de participação. Apesar de 
avanços  que foram atingidos com o programa, são criticados certos aspectos do modelo, 
como o surgimento de grandes resorts na região nordeste do país, e a busca de um turismo 
massivo e internacionalizado (Cruz, 1995).

 No segundo Plano Nacional de Turismo do Brasil intitulado uma viagem de inclusão 
observa-se que o turismo continua sendo apresentado como indutor do desenvolvimento e da 

-

qualquer produção artesanal, industrial ou agropecuária que tenha atributos naturais 
e/ou culturais de uma determinada localidade ou região, capazes de agregar valor ao 
produto turístico. São as riquezas, os valores e os sabores brasileiros. É o designer, 
o estilismo, a tecnologia: o moderno e o tradicional.  É ressaltar o diferencial do 
produto turístico para incrementar a sua competitividade.

regional e para a diminuição das desigualdades, pois ajuda na integração dos setores pro-
dutivos, fomentando o efeito multiplicador do turismo e, ao mesmo tempo, contribui para a 
valorização cultural e na inserção de atividades e produtos desenvolvidos pela comunidade 
local contribuindo para o aumento da competitividade da oferta.

No entanto, torna-se relevante fazer uma análise dos discursos dos programas polí-

decisão e o favorecimento do desenvolvimento endógeno baseado nos agentes locais ainda 
encontramos exemplos incipientes no território brasileiro de comunidades que tenham sido 
envolvidas no planejamento da atividade turística como um todo. Hall (2004, p.248) nos 

preocupadas apenas com seus próprios interesses, tão orientadas por ressentimentos, precon-
-

pendência. A tomada de decisões no âmbito local pode ser extraordinariamente corrompida, 
pessoal e nem sempre limitada por restrições legais.

 Assim, para se pensar no turismo e no desenvolvimento local a partir da perspec-

-
nejamento turístico sustentável.

-
rado a partir de diretrizes que visam atingir os seguintes objetivos: a) incentivar o brasileiro 
a viajar pelo país; b) incrementar a geração de divisas e a chegada de turistas estrangeiros; 
c) melhorar a qualidade e aumentar a competitividade do turismo brasileiro; e, d) preparar o 
turismo brasileiro para os megaeventos. É importante frisar que este documento apresenta as 

-
ende dois megaeventos realizados no Brasil – Copa do Mundo de Futebol no ano de 2014 e 
Jogos Olímpicos no ano de 2016.

-
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Maldonado (2009, p. 31) como, toda forma de organização empresarial sustentada na pro-
priedade e na autogestão sustentável dos recursos patrimoniais comunitários, de acordo com 
as práticas de cooperação e equidade no trabalho e na distribuição dos benefícios gerados 

dimensão humana e cultural, vale dizer antropológica, com objetivo de incentivar o diálogo 
entre iguais e encontros interculturais de qualidade com nossos visitantes, na perspectiva de 
conhecer e aprender com seus respectivos modos de vida.

Ambas as ações mencionadas no programa de “sustentabilidade” são de grande 
importância sob a perspectiva social. O combate à exploração sexual de crianças e adoles-

grande relevância considerando que tal prática pode ser fomentada nos  destinos turísticos. 
Assim, torna-se necessário o engajamento das comunidades e empresários para conter prá-
ticas associadas. A inclusão da produção associada ao turismo já estava presente no Plano 
Nacional de Turismo de 2007. No entanto, a perspectiva do Turismo de Base Comunitária 

-
vimento regional endógeno, onde as comunidades não apenas integrariam a sua produção 
ao processo, mas sim estariam a frente do processo decisório e manteriam o controle das 
propriedades e da cadeia produtiva, ampliando os benefícios na vertente socioeconômica.

CONCLUSÕES

-
sar um novo enfoque para o turismo no país. Inicia-se o processo de descentralização e da 
perspectiva do turismo como um instrumento para diminuir as desigualdades regionais. Por 

turismo nacional.

-
vam rupturas nos objetivos e lineamentos dos três planos desenvolvidos, ainda que ao longo 
do tempo são realizadas algumas adaptações e são inseridas novas perspectivas para conso-
lidar objetivos.

Nacionais de Turismo do Brasil possuem uma importante inclinação a considerar o turismo 
como um elemento capaz de diminuir as desigualdades e promover a inclusão. A mencionada 
perspectiva abarca tanto os grupos sociais como os aspectos territoriais. Se considerarmos os 

Os planos integram uma perspectiva interessante do ponto de vista da inclusão social 
e ao longo dos anos a perspectiva foi sendo ampliada. As ações de integração da produção 
associada, e fomento ao turismo de base comunitária surgem como ferramentas importan-
tes para potencializar a inclusão e diminuir as desigualdades. Por um lado a integração da 
produção associada contribui para o estímulo aos demais setores produtivos fomentando o 
efeito multiplicador do turismo na economia. Já a integração da perspectiva do turismo de 
base comunitária pode ser considerada um importante precedente, sendo um modelo oposto 
ao que vem sendo desenvolvido, como o modelo de grandes resorts em algumas localidades 
no âmbito do PRODETUR.

Apesar de considerar-se um importante precedente a inclusão de um modelo de 
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O modelo de participação dos agentes locais previsto nos programas de Regionalização e no 
-

mos colegiados que contribuiriam para um maior controle e participação social. No entanto, 
a efetiva participação dos agentes nestes espaços pode ser restrita devido a pouca atuação 

de Turismo de Base Comunitária permitiria o efetivo  controle e participação das comunida-
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